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- Devem as partes no contrato de seguro, guardar a
mais  estrita  boa-fé  e  veracidade  das  informações
relativas  ao  objeto  do  contrato,  uma  vez  que
declarações  inexatas  ou  omissão  de  circunstâncias
que possam influir na aceitação da proposta ou na
taxa  do  prêmio  resultarão na  perda  do  direito  à
garantia,  consoante  estabelecido  nos  dispositivos
dos arts. 765 e 766, do Código Civil.

-  Considerando  que  as  declarações inverídicas
relacionadas ao  condutor  principal  do  veículo,
quando  do  preenchimento  do  questionário  de
avaliação de riscos pelo segurado, acabou reduzindo
a  probabilidade do sinistro  e  influcenciando
diretamente  na fixação  taxa  do  prêmio,  deve-se
reconhecer a legitimidade da negativa da cobertura,
porquanto verificada a perda do direito à garantia.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

José  Robério  Ramos  Pascoal  ajuizou  Ação  de
Reparação por Danos Morais e Materiais, em face da Porto Seguros S/A - Seguros,
alegando ter celebrado contrato de seguro prevendo situação de risco por roubo do
veículo Volkswagen Novo Gol Rock In Rio 1.8 Flex GV - Placa OEU 1868/PB, nos
moldes da apólice nº 553854, sendo que, após noticiar o furto do veículo ocorrido no
dia 20 de fevereiro de 2015 e pleitar o pagamento pelos danos sofridos, o seguro foi
negado,  ao  fundamento  de  não  possuir  "garagem  para  guardar  o  carro",  muito
embora  o  pagamento  do  seguro  venha sendo  feito  na  forma e  prazo  acordados.
Diante do panorama narrado postulou a condenação da seguradora ao pagamento
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de indenização pelos danos morais e materiais, além da cobertura do seguro.

Contestação  ofertada,  fls.  34/69,  alegando,
preliminarmente, a inépcia da inicial, por ausência de pedido certo e determinado em
relação aos danos materiais, e a impossibilidade de deferimento da tutela antecipada
requerida.  No mérito,  postulou a improcedência  dos pedidos,  argumentando,  em
resumo, a um, aplicação dos arts. 765 e 766, do Código Civil, haja vista ter havido
violação à cláusula perfil do contrato de seguro, a dois, inexistência de abusividade
contratual,  a  três,  necessidade  de  comprovação  dos  danos  materiais,  a  quatro,
inocorrência de dano moral.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  improcedente  o
pedido, nos seguintes termos, fls. 138/140:

Por tais  fundamentos,  nos termos dos arts.  765 e
766 do Código Civil, c/c art. 269, I, do CPC,  julgo
improcedente os pedidos do autor.

Inconformado,  o  autor  interpôs  APELAÇÃO,  fls.
144/151,  alegando,  em  resumo,  a  existência  no  contrato  celebrado,  de  cláusulas
leoninas e abusivas, a responsabilidade objetiva da seguradora e a impossibilidade
de uma cláusula contida na proposta de seguro retirar o direito de percebimento da
indenização referente ao valor do bem. Aduz que o contrato de seguro em questão
contém cláusulas duvidosas e que apenas beneficiavam a seguradora, fato que, na
ótica do recorrente, torna nulo o contrato. Sustenta, outrossim, não ter o Magistrado
a quo considerado os princípios básicos do direito e a sua boa-fé. Defende, por fim,
que diante da nulidade da avença, deve prevalecer a responsabilidade objetiva da
promovida  no  que  tange  ao  pagamento  do  seguro,  que  surge  apenas  com  a
comprovação do fato danoso, no caso, o furto do veículo. Requer, por fim, o reexame
da matéria, com base no art. 485, VIII e IX, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil de
1973.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  156/176,  postulando  a
manutenção da sentença, ao fundamento de violação, pelo segurado, das disposições
os arts. 765 e 766, do Código Civil.
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Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não se amoldar às hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código de
Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Analisando os autos, vê-se que as partes celebraram
contrato de seguro do veículo Volkswagen Novo Gol Rock In Rio 1.8 Flex GV - Placa
OEU 1868/PB, nos moldes da apólice nº 0531 71553845, tendo o segurado declarado,
por ocasião do  preenchimento  questionário  de avaliação de risco,  que o condutor
principal possuía "garagem ou estacionamento fechado e exclusivo para o veículo
segurado",  fl.  85,  sendo  que,  no  dia  20  de  fevereiro  de  2015,  quando  estava
estacionado em via pública, especificamente na Rua  Líbero Badaró,  próximo ao  nº
202, Boa Vista, Sorocaba/SP, o automóvel objeto do contrato em referência foi furtado.

Noticiada  do  sinistro,  a  seguradora  recusou  o
pagamento da indenização, sob a justificativa de que o autor, visando a se beneficiar
do desconto no valor do prêmio, violou a cláusula de perfil do usuário, haja vista ter
omitido  a  inexistência  de garagem para  o  veículo,  agravando,  assim,  o  risco  do
seguro. 

Por sua vez, o segurado, ora apelante,  alega  que o
acontecimento do evento danoso, no caso, furto do veículo, é suficiente, por si só,
para responsabilizar objetivamente a promovida pelo pagamento do prêmio, pois, no
seu entender, cláusulas contidas na proposta de seguro não podem retirar o direito
de percebimento da indenização prevista no contrato, sobretudo se considerado que,
além de abusivas e duvidosas, apenas beneficiam a proponente.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
do recurso.
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Na hipótese, restaram induvidosos a contratação do
seguro, fls. 19/26, a subtração do veículo, fls. 14/15, o preenchimento pelo segurado
do  questionário  de  avaliação  do  risco,  fl. 23,  e  a negativa  da  ré  em  pagar  a
indenização respectiva, fls. 17/18, pois sobre a ocorrência de tais fatos não divergiram
as partes.

Nessa senda,  fica fácil concluir que a controvérsia a
ser resolvida reside em apurar  a legitimidade da recusa emitida pela seguradora e,
por  conseguinte,  a  sua responsabilidade  no  que  se  refere  ao  pagamento  da
indenização securitária  e  dos  supostos  danos materiais  e  morais  suportados pelo
segurado.

Como se sabe, o contrato de seguro é um contrato
eminentemente  de  risco,  subordinando,  portanto,  à  superveniência  de um evento
futuro  e  incerto,  isto  é,  fora  do  controle  das  partes,  nada  obstante  de  natureza
possível. 

Por  meio  dessa espécie  de  avença,  o  segurador  se
obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado,
relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados, observados os limites da
apólice,  devendo  as  partes  guardar  a  mais  estrita  boa-fé  e  veracidade  das
informações relativas ao objeto do contrato,  uma vez que  declarações inexatas ou
omissão de circunstâncias que possam influenciar na aceitação da proposta ou na
taxa do prêmio resultarão na perda do direito à garantia, consoante estabelecido nos
dispositivos dos arts. 765 e 766, do Código Civil, que abaixo reproduzo:

Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a
guardar na conclusão e na execução do contrato, a
mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do
objeto  como das circunstâncias  e  declarações  a ele
concernentes.

E,

Art.  766.  Se  o  segurado,  por  si  ou  por  seu
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representante,  fizer  declarações  inexatas  ou  omitir
circunstâncias  que  possam  influir  na  aceitação  da
proposta ou na taxa do prêmio, perderá o direito à
garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido.
Parágrafo  único.  Se  a  inexatidão  ou  omissão  nas
declarações  não  resultar  de  má-fé  do  segurado,  o
segurador  terá  direito  a  resolver  o  contrato,  ou  a
cobrar,  mesmo  após  o  sinistro,  a  diferença  do
prêmio.

Surge  daí a  necessidade  de  o segurado,  em
observância ao princípio da boa-fé que deve guiar toda a relação contratual, informar
qualquer evento   capaz de   influenciar     na   probabilidade   do   sinistro   ou na fixação da  
taxa do pr  ê  mio devida  , sendo comum, em contratos dessa natureza, a existência de
cláusula de perfil, com o inento de avaliar o risco do contrato e estabelecer o valor do
prêmio.

Nessa  senda,  considerando que  a  cláusula
questionada, além de  clara, foi  previamente infomada ao segurado,  não vislumbro
qualquer  abusividade  no questionário  sobre  o  perfil  do  condutor  principal  do
veículo, mais especificamente, no que diz respeito à indicação de onde habitualmente
se  estacionaria o  bem  segurado,  especialmetne  se  considerado  que,  quando  da
celebração, o aderante, ao opotar por tal modalidade de avença, anuiu às condições
nela  estipuladas,  de forma espontânea e  consciente,  certamente,  por  considerá-la,
naquele momento, mais benéfica às suas pretensões.

O apelante sustenta,  ainda, a  nulidade da cláusula
relativa ao questionário de avalição de risco, especificamente da indagação acerca da
existência de garagem para o veículo segurado, ao fundamento de que tal indagação,
além de dúbia e abusiva, somente beneficia a seguradora.

Em que pese a alegação do recorrente, entendo não
ser  caso  de aplicação  do  art.  423,  do  Código  Civil,  conforme  postulado,  pois  a
cláusula contratual  em referência, por não ser dúbia ou contraditória, não reclama
interpretação favorável ao aderente, conforme se vê do seguinte excerto estraído do
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contrato, onde consta a pergunta formulada pela seguradora e a resposta dada pelo
segurado, fl. 23:

O  principal  Condutor  possui  garagem  ou
estacionamento fechado e exclusivo para o veículo
segurado: Não trabalha ou o veículo não é utilizado
como  meio  de  trasporte  ao  trabalho;  Sim,  no
colégio/faculdade/pós-graduação; Sim, na residência
com portão automático ou porteiro.

Da  mesma  forma,  também  restou  observado  o
disposto no art.  54,  § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, que, ao tratar do
contrato  de  adesão,  caso  dos  autos,  enuncia  que  "As  cláusulas  que  implicarem
limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo
sua imediata e fácil compreensão". 

Diante  do  panorama  narrado,  conclui-se  que a
conduta de  José Robério  Ramos Pascoal, proprietário do veículo,  consistente  na
prestação de afirmações inverídicas, quando do preenchimento do questionário de
avaliação  de  risco, no  que  se  refere  ao condutor  principal  do  veículo  possuir
garagem  ou  estacionamento  fechado  e  exclusivo  para  o  automóvel  segurado,
resultou no agravamento dos riscos do objeto  do contrato,  haja vista  a subtração
noticiada ter ocorrido em razão de o condutor principal não posuir vaga de garagem
e o automóvel  permanecer estacionado em via pública por vários dias,  conforme
noticiado no Boletim de Ocorrência de fls. 14/15.

Ademais,  é  inegável  que  o  comportamento  do
segurado reduziu o risco do contrato e influenciou diretamente na fixação da taxa do
prêmio, porquanto, como se sabe, a existência do questionário de avaliação de risco
objetiva, exatamente, avalir os riscos do contrato e estabelecer a taxa do prêmio, que
variará  de acordo com os  riscos  apurados,  significa  dizer,  quanto  menor o risco,
menor o valor devido pelo segurado.

Acerca do tema, precedente do Superior Tribunal de
Justiça:
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RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  SEGURO  DE
AUTOMÓVEL.  QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO
DE  RISCO.  INFORMAÇÕES  INVERÍDICAS  DO
SEGURADO. CONDUTOR PRINCIPAL. VAGA DE
GARAGEM. INTERFERÊNCIA NA CLÁUSULA DE
PERFIL.  PAGAMENTO  DE  PRÊMIO  A  MENOR.
MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. PERDA DO DIREITO À
GARANTIA  NA  OCORRÊNCIA  DO  SINISTRO.
EXEGESE DOS ARTS. 765 E 766 DO CC.
1.  O  contrato  de  seguro  é  baseado  no  risco,  na
mutualidade  e  na  boa-fé,  que  constituem  seus
elementos  essenciais.  Além disso,  nesta  espécie  de
contrato, a boa-fé assume maior relevo, pois tanto o
risco  quanto  o  mutualismo  são  dependentes  das
afirmações das próprias partes contratantes.
2.  A  seguradora,  utilizando-se  das  informações
prestadas  pelo  segurado,  como  na  cláusula  de
perfil, chega a um valor de prêmio conforme o risco
garantido e a classe tarifária enquadrada, de modo
que  qualquer  risco  não  previsto  no  contrato
desequilibra economicamente o seguro, dado que
não  foi  incluído  no  cálculo  atuarial  nem  na
mutualidade  contratual  (base  econômica  do
seguro).
3. A má-fé ou a fraude são penalizadas severamente
no  contrato  de  seguro.  Com efeito,  a  fraude,  cujo
princípio  é  contrário  à  boa-fé,  inviabiliza  o  seguro
justamente  porque  altera  a  relação  de
proporcionalidade que deve existir entre o risco e a
mutualidade,  rompendo,  assim,  o  equilíbrio
econômico  do  contrato,  em  prejuízo  dos  demais
segurados.
4. A penalidade para o segurado que agir de má-fé,
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ao  fazer  declarações  inexatas  ou  omitir
circunstâncias que possam influir na aceitação da
proposta pela seguradora ou na taxa do prêmio, é a
perda do direito à garantia na ocorrência do sinistro
(art. 766 do CC). E assim é porque o segurado e o
segurador são obrigados a guardar, na conclusão e
na  execução  do  contrato,  a  mais  estrita  boa-fé  e
veracidade,  tanto  a  respeito  do  objeto  como  das
circunstâncias e declarações a ele concernentes (art.
765 do CC).
5.  Apenas se o segurado agir de boa-fé,  ao prestar
declarações  inexatas  ou  omitir  informações
relevantes,  é  que  o  segurador  poderá  resolver  o
contrato ou, ainda, cobrar, mesmo após o sinistro, a
diferença  do  prêmio,  sem prejuízo  da  indenização
securitária.
6.  Retirar  a  penalidade  de  perda  da  garantia
securitária  nas  fraudes  tarifárias  (inexatidão  ou
omissão  dolosas  em  informação  que  possa
influenciar na taxa do prêmio) serviria de estímulo à
prática desse comportamento desleal pelo segurado,
agravando,  de  modo  sistêmico,  ainda  mais,  o
problema em seguros de automóveis, em prejuízo da
mutualidade  e  do  grupo  de  exposição  que  iria
subsidiar  esse  risco  individual  por  meio  do  fundo
comum.
7. Recurso especial não provido.
(REsp  1419731/PR,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 07/08/2014, DJe 09/09/2014) - negritei.

Cabe  evidenciar,  por  oportuno,  não  se  estar
afirmando que o mero estacionamento de automóvel em via pública, que se verifica
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no cotidiano do cidadão comum, acarreta o agravamento dos riscos do contrato e
justifica a não cobertura do seguro em casos tais.

O caso dos autos é peculiar, pois, Alysson Guimarães
Pascoal, ocondutor  principal,  após  estacionar  o  veículo  em  via  pública,
especificamente na Rua  Líbero Badaró,  próximo ao  nº 202,  Boa Vista, Sorocaba/SP,
viajou para a cidade de Campina Grande/PB, retornando após 12 (doze) dias, quando
então  verificou  a  ocorrência  do  furto,  consoante  se  extrai  do  seguinte  trecho  do
Boletim de Ocorrência Policial, fl. 14:

Comparece  a  vítima  informando  que  no  dia
20/02/2015  viajou  para  o  Cidade  de  Campina
Grande/PB para visitar parantes. Ocorre que deixou
seu veículo devidamente estacionado, fechado e com
alarmente  acionado,  isto  na  Rua  Líbero  Badoró,
próximo ao numeral 202. Permaneceu viajando por
aproximandamente  12  dias  e  hoje  retornou  para
Sorocaba  e  para  sua  supressa  ao  dirigir-se  a  seu
veículo para buscá-lo ão o encontrou tendo sido o
mesmo FURTADO.

Tal proceder, não se pode negar, deixou o automóvel
mais vulnerável à ocorrência do sinistro, uma vez que o mesmo permaneceu no meio
da rua por vários dias seguidos, sem a adoção de qualquer medida de precaução por
parte do proprietário e/ou do condutor, é dizer, ficou sujeito às investidas criminosas.
Tanto é assim que acabou sendo furtado no período informado.

Sobre o tema em análise, os seguintes julgados:

SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.  Furto  de  veículo
estacionado  em  via  pública.  Segurado  que,  ao
contrário do que declarou por ocasião da proposta,
não  manteve  o  automóvel  na  garagem  de  sua
residência, deixando de cumprir com os deveres de
confiança  e  boa  fé  que  norteiam  a  execução  do
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contrato,  além  de  provocar  desnecessário
agravamento  do  risco  e  consequente  desequilíbrio
da  relação  negocial.  Desprovimento  do  recurso.
(TJRJ;  APL  0001800-56.2009.8.19.0030;  Oitava
Câmara Cível;  Rel. Des.  Adriano Celso Guimarães;
Julg. 23/02/2016; DORJ 29/06/2016). 

E,

SEGURO FACULTATIVO DE AUTOMÓVEL. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  Ação  visando  a  cobrança  do
seguro  facultativo  de  veículo  objeto  de  furto.
Contrato  de  seguro  realizado  com  observação  do
perfil  do  segurado.  Necessidade  de  prestação  de
informações corretas ao seguro, a fim de se apurar o
risco. Informações prestadas que não condiziam com
os  fatos  ocorridos.  Reconhecimento  da  má-fé.
Veículo  objeto  de  furto  que  se  encontrava
estacionado  na  via  pública,  e  não  em
estacionamento,  como  constava  do  contrato,  fato
esse que agravou o evento.  Contrato  de  seguro que
deve  ter  interpretação  restritiva,  e  não  ampliativa.
Risco  agravado  quando  dos  fatos,  além  de
fornecimento  de  informações  inverídicas  Não  se
tratando  de  furto eventual, posto que o veículo era
guardado,  estacionado,  rotineiramente,  na  via
pública, quando da atividade laboral do apelante, o
que torna inviável a pretensão inicial Ação julgada
improcedente.  Recurso  improvido.  (TJSP;  APL
0004069-70.2012.8.26.0191;  Ac.  8101649;  Poá;
Trigésima Terceira Câmara  de Direito Privado; Rel.
Des.  Carlos  Nunes;  Julg.  15/12/2014;  DJESP
19/12/2014).

Descabe o pedido de percebimento da indenização
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securitária, tendo em vista a existência de declarações inverídicas sobre circunstância
capaz de influir no agravamento do risco do contrato e, por conseguinte, na fixação
da taxa do prêmio.

Diante da não caracterização do alegado ato ilícito,
também  não  merece  acolhimento  o  pedido  de  reparação  por danos  morais  e
materiais, porquanto  não satisfeitos os pressupostos da responsabilidade civil, nos
moldes do art. 186 e 927, do Código Civil.

Sendo  assim, considerando a  legitimidade  da
negativa de cobertura pela segurada, deve ser mantida a sentença.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO, para manter inalterada sentença.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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